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Nos termos do Regimento Interno, conjugado com a Lei 
Orgânica do Município de Diamantino e ouvido Soberano 
Plenário, indico ao Poder Executivo a criação da Secretaria 
Municipal de Políticas para as Mulheres, nos moldes da 
estrutura da Secretaria Nacional de Politicas para as 
Mulheres do Governo Federal, com as devidas adaptações à 
realidade do município.

JUSTIFICATIVA

Como agente político e fiscalizador, nos princípios legais do 
devido processo aos interesses dos munícipes, justifico que seja analisada a viabilidade 
de instituir, por meio de projeto de lei de iniciativa do Executivo, a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES, com a finalidade de planejar, 
coordenar e executar políticas públicas voltadas à promoção da igualdade de gênero, 
valorização e defesa dos direitos das mulheres no município.

A criação dessa Secretaria permitirá a formulação de ações 
específicas voltadas à promoção da autonomia econômica, combate à violência 
doméstica e institucional, acesso à saúde, à educação, à participação política e ao 
enfrentamento de todas as formas de desigualdade que ainda afetam as mulheres 
diamantinenses.

A proposta segue o modelo da Secretaria Nacional de 
Políticas para as Mulheres, atualmente vinculada ao Ministério das Mulheres, e poderá 
ser adaptada à realidade local com estrutura compatível, podendo abranger:

• Coordenação de políticas públicas para mulheres em 
situação de vulnerabilidade;
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• Parcerias com as redes de saúde, assistência social e 
segurança pública para o enfrentamento da violência contra a mulher;

• Fomento à participação feminina nos espaços 
políticos, comunitários e econômicos;

• Promoção de campanhas educativas e ações culturais
que valorizem a mulher;

• Apoio e fortalecimento da rede de proteção à mulher, 
com articulação junto ao CREAS, CRAS, Delegacia da Mulher, Defensoria e Judiciário.

A criação dessa Secretaria não apenas fortalecerá as políticas 
públicas de gênero em Diamantino, mas também sinaliza o compromisso da gestão 
municipal com a equidade, justiça social e cidadania plena para todas as mulheres do 
nosso município.

Sendo assim, apresento esta Indicação como forma de 
anteprojeto de iniciativa ao Executivo, visando fomentar a discussão e implementação 
dessa importante estrutura institucional em nossa cidade.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 11 de junho de 2025.
' nujuo|i9uuap^

Monnize da Costa Dias Zangeroii 
Vereadora -  União Brasil
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APRESENTAÇÃO

O M inistério das Mulheres apresenta este Guia com  o 
p ropósito  de estim u la r gestoras e gestores públicos a criarem  e 
fo rta lecerem  Secretarias de Políticas para as Mulheres (SPM).

E laborado com  base em escutas fe itas ju n to  a gestoras 
públicas e con tando  com  a co la bo ra çã o  de mulheres do 
m ovim ento  social, esta pub licação  vem co n tribu ir com  a 
superação de uma lacuna existente no â m b ito  governam enta l, 
que são as SPMs. Para se ter ide ia do problem a, em 2023 
fo ram  reg istradas som ente 258 Secretarias de Políticas para as 
Mulheres, em um país com  5.570 m unicípios. Em 2024, in terva lo  
de apenas um ano, este núm ero cresceu para 1.045 Secretarias.

No Brasil, m uitas po líticas púb licas em v igo r se constitu íram  
a p a rtir do reconhecim ento, pelo Estado, da existência de um 
processo de exclusão e d iscrim inação  que h is to ricam ente  im pôs 
a de te rm inados grupos sociais, entre os quais o de mulheres, o 
d is tanc iam en to  aos d ire itos e à c idadan ia .

Im portan te  lem brar: a fom e1 a fe ta  11,4% das mulheres 
e 8,3% dos hom ens no Brasil. Nosso país a inda  ocupa o 5o 
lugar no ranking m undia l de fem in ic íd io2. A cada 6 m inutos, 
uma m enina ou m ulher brasile ira  é v ítim a de v io lência  sexual 
no país3. A d ivisão sexual do tra b a lh o  im posta  na sociedade 
faz com  que as tra ba lh a d o ras  brasile iras dediquem , em média,
0 dobro  de horas em traba lhos  dom ésticos e de cu idado  em 
re lação aos hom ens4. O Brasil aparece no 135° lugar em re lação 
à rep resen ta tiv idade  fem in ina  no parlam ento , em uma lista de 
193 países5.

1 O rganização para a A lim entação e Agricu ltura das Nações Unidas 
(FAO).
2 A lto Com issariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos - ACNU- 
DH
3 18° Anuário Brasileiro de Segurança Pública: 2024
4 IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
5 Ranking da Inter-Parliam entary Union - h ttps://data .ipu.org /w om en- 
-rank ing . Acesso em fevereiro/2025.
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Com o outras po líticas 
púb licas conqu istadas por 
parcelas de pessoas excluídas -  
cu ltura l, social e econom icam ente  

as conquistas de po líticas para 
as mulheres, em sua grande parte, 
resu ltaram  das lutas organ izadas 
pelos m ovim entos de mulheres 
e fem inistas, que ao longo das 
ú ltim as décadas exig iram  o 
reconhecim ento  de d ire itos à 
proteção, acesso à saúde, à educação, a opo rtun idades de 
em prego e renda e de p a rtic ip a çã o  na política .

C om o in tegran te  deste processo de lutas e conquistas dos 
d ire itos das mulheres há mais de 40 anos, posso destacar com o 
de grande im portânc ia  o surg im ento das Secretarias de Políticas 
para as Mulheres, espaços que passaram  a te r v is ib ilidade, 
ao longo das ú ltim as décadas, graças à in tens ificação  das 
dem andas das mulheres organizadas.

Em m inhas viagens pelo Brasil, tenho levado um a 
m ensagem  aos governadores e governadoras e, p rinc ipa lm ente , 
prefe itos e prefeitas: nós, mulheres, precisam os te r um espaço 
p róprio  na Prefeitura para a c riação  dessas políticas, com  
equipe e estrutura para executá-las. Precisamos estar na mesma 
cond ição  que outros secretários.

E fundam enta l a presença das mulheres em espaços 
de poder, p rinc ipa lm ente  nas arenas deliberativas, onde são 
tom adas decisões que a fe tam  to d a  a sociedade e onde são 
e laboradas e conduzidas as po líticas públicas.

Por isso reforço: é de abso lu ta  relevância a am p liação  e 
o fo rta le c im en to  das Secretarias de Políticas para as Mulheres, 
com o fo rm a  de dar ca p ila rid a d e  e ce le ridade  à execução das 
po líticas públicas de defesa dos d ire itos das mulheres e de 
g a ran tia  da vida.

CIDA GONÇALVES
M inistra de Estado das Mulheres

"As conqu is tas 
de p o lítica s  para  
as m ulheres, em 

sua g rande  parte , 
resu lta ram  das 

lu tas o rgan izadas 
pelos m ov im en tos  

de m ulheres e 
fem in is tas".



A IMPORTÂNCIA DA 
ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL

O M inistério  das Mulheres, por m eio da Secretaria 
N aciona l de A rticu lação  Institucional, Ações Tem áticas e 
P artic ipação  Política (SENATP), apresenta  um a reedição do 
Guia de C riação e Im p lem entação  de Secretarias de Políticas 
para as Mulheres (SPMs), pub licado  o rig ina lm en te  em 2016. Este 
Guia tem  a função  de d ifun d ir a im p o rtânc ia  da im p lan tação  
de órgãos governam enta is  v incu lados à adm in is tração  dos 
governos locais/estaduais. Igua lm ente  im portan te , este Guia 
ta m bé m  tem  a pretensão de ser um m ecanism o o rien tado r no 
processo de c riação  e de fo rta le c im en to  dessas institu ições, 
as quais se con figu ram  com o instrum entos de fo rm u lação  e 
de im p lem en tação  das po líticas púb licas para as mulheres.

Nesta edição, procurou-se fazer um a a tua lização  dos 
dados re lativos à presença das SPMs e onde elas já  estão 
insta lados e atuantes. Em que pese a soma dos esforços que 
tem  g a ra n tid o  a a m p lia çã o  dos d ire itos e das conquistas 
sociais, econôm icas e po líticas para as mulheres brasileiras, o 
en tend im ento  do M in istério  das Mulheres é que a criação  de 
SPMs na estrutura adm in is tra tiva  estadual, d is trita l e m un ic ipa l 
con tinua  sendo p rim ord ia l para fazer chegar ao co tid ia n o  das 
mulheres as ações do poder público.

A criação de SPMs na estrutura adm inistrativa  
estadual, distrital e municipal continua sendo 
primordial para fazer chegar ao cotidiano das 

mulheres as ações do poder público.
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as(os) gestoras(es) dos estados e dos m unicípios, bem com o a 
sociedade civil, no sentido de po tenc ia liza r e de a po ia r a criação  
e a im p lem en tação  das SPMs. Essa in ic ia tiva  baseia-se no fa to  
de que ao longo dos ú ltim os anos, o M in istério  das Mulheres 
averiguou que a existência desse t ip o  de ins titu ição  potenc ia liza  
a defesa e a inco rpo ração  dos d ire itos das mulheres nos mais 
variados am bientes de convivência. Nesse aspecto, a presença 
de institu ições locais perm ite  a m e lhor condução  de dem andas 
específicas, fa c ilita n d o  o a lcance de resultados mais concretos 
para o a lcance da equ idade  entre mulheres e homens.

FÁTIMA CLEIDE
Secretária  N aciona l de A rticu lação  Institucional, 
Ações Tem áticas e P artic ipação  Política
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POLÍTICAS PÚBLICAS 
PARA AS MULHERES

No Brasil, m u itas das po líticas púb licas em v igo r 
constitu íram -se  a p a rtir  do reconhecim ento, por pa rte  do 
Estado brasileiro, do  processo de exclusão e d iscrim inação  
h is to ricam ente  im posto  a am plos grupos sociais, entre os quais, 
as mulheres.

É re levante m enc iona r que esse reconhecim ento  é fru to  
da o rgan ização  socia l po r d ire itos em todos os m om en tos / 
períodos da fo rm a çã o  da  nação brasile ira . A resistência das 
mulheres às p rá ticas  pa tria rca is  - inco rporadas na sociedade 
e com  raízes encravadas nas estruturas do poder púb lico  - 
a lavanca ram  o processo de m ob ilização  para  que as m udanças 
fossem possíveis. No que se refere à ação  do Estado, essas 
m udanças fo ram  v iab ilizadas po r m eio de po líticas sociais e 
econôm icas, que visaram  inco rpo ra r e reconhecer as mulheres 
com o sujeitos de dire itos.

No con texto  das po líticas púb licas para  as mulheres, 
os avanços resu ltaram  em novas possib ilidades de gestão. As 
dem andas da sociedade o rgan izada  fo ram  se m a te ria lizando  
nas institu ições públicas, por m eio de ações desenvolvidas 
de fo rm a  transversal e executadas po r várias estruturas da 
a dm in is tra ção  púb lica, nas quais se a po ia  a perspectiva  de 
reverter as desigua ldades a inda  persistentes entre  mulheres e 
hom ens em nosso país.

Nas ú ltim as décadas, os m ovim entos sociais e fem in istas 
con tribu íram  de fo rm a  decisiva para  a conso lidação  de 
conqu istas em vários setores. Nesse sentido, a C onstitu ição  
Federal de 1988 avançou de fo rm a  s ign ifica tiva  no 
reconhecim ento  de d ire itos e/ou na sua am p liação , em especia l 
no cam po  da saúde, da assistência social, da educação  e na 
inclusão econôm ica, para  a sociedade em geral.

*  M  *
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POLÍTICAS PÜBLICAS 
PARA AS MULHERES

No Brasil, m uitas das po líticas púb licas em v igo r 
constitu íram -se  a p a rtir do reconhecim ento, por parte  do 
Estado brasileiro, do processo de exclusão e d iscrim inação  
h is to ricam ente  im posto  a am plos grupos sociais, entre  os quais, 
as mulheres.

É re levante m encionar que esse reconhecim ento  é fru to  
da o rgan ização  social por d ire itos em todos os m om en tos / 
períodos da fo rm ação  da nação brasile ira. A resistência das 
mulheres às p rá ticas pa tria rca is  - inco rporadas na sociedade 
e com  raízes encravadas nas estruturas do poder púb lico  - 
a lavanca ram  o processo de m ob ilização  para  que as m udanças 
fossem possíveis. No que se refere à ação  do Estado, essas 
m udanças fo ram  v iab ilizadas por m eio de po líticas sociais e 
econôm icas, que visaram  inco rpo ra r e reconhecer as mulheres 
com o sujeitos de direitos.

No con texto  das po líticas púb licas para as mulheres, 
os avanços resu ltaram  em novas possib ilidades de gestão. As 
dem andas da sociedade o rgan izada  fo ram  se m a te ria lizando  
nas institu ições públicas, por m eio de ações desenvolvidas 
de fo rm a  transversal e executadas por várias estruturas da 
adm in is tração  pública, nas quais se apo ia  a perspectiva  de 
reverter as desigua ldades a inda  persistentes entre  mulheres e 
hom ens em nosso país.

Nas ú ltim as décadas, os m ovim entos sociais e fem in istas 
con tribu íram  de fo rm a  decisiva para a conso lidação  de 
conquistas em vários setores. Nesse sentido, a C onstitu ição  
Federal de 1988 avançou de fo rm a s ign ifica tiva  no 
reconhecim ento  de d ire itos e/ou na sua am p liação , em especial 
no cam po  da saúde, da  assistência social, da educação  e na 
inclusão econôm ica, para a sociedade em geral.

w



A p a rtic ip a çã o  po lítica  tam bém  fo i am p liada , um a vez 
que o Estado brasile iro  tem  p rom ov ido  a dem ocra tização  
das suas relações com  a sociedade por m eio da v iab ilização  
de espaços de d iá lo go  e de pa rtic ipação , por m eio de fóruns, 
conferências, consultas púb licas entre  outros mecanismos. 
O utra  conqu ista  re levante tem  sido o reconhecim ento  das 
d iversidades existentes entre as mulheres em to d o  te rritó rio  
brasile iro.

G rande parte  dessas conquistas fo i resu ltante dos 
m ovim entos fem in istas e de mulheres brasile iras ao longo 
das ú ltim as décadas. Mas ta m bé m  no contexto  in te rnac iona l 
ocorreram  im portan tes avanços, com  destaque para as 
convenções e tra tad o s  dos quais o Brasil é s ignatário , que 
trouxeram  contribu ições relevantes para  os d ire itos das 
mulheres, com o reforço às conquistas in ternas o b tidas  no 
país. Mas deve ser destacado  que, em alguns casos, a lu ta  
in terna das mulheres resultou em m aiores conquistas, a inda  
mais s ign ifica tivas quando  com paradas com  os pa tam ares 
in ternacionais.

*



SECRETARIAS ESTADUAIS 
E MUNICIPAIS DE POLÍTICAS 
PARA AS MULHERES -  SPMS

*  O QUE SÃO? *
São Secretarias E staduais/M un ic ipa is  executoras de 

po líticas púb licas vo ltadas para g a ra n tir d ireitos, prom over a 
igua ldade  e inco rpo ra r as mulheres com o sujeitos políticos. 
In tegram  a estru tura  a dm in is tra tiva  do Poder Executivo das 
esferas governam enta is  federal, d is trita l, estadual e m unic ipa l. 
Têm por responsab ilidade articu la r, e laborar, coordenar, 
o rgan iza r e im p lem en ta r as po líticas púb licas para as mulheres 
nos m unicíp ios e nos estados.

A ins tituc iona lização  das SPMs1 deve considerar as 
dem andas sociais e po líticas das mulheres nas mais variadas 
áreas, ta is com o educação, traba lho , saúde, cultura, 
en fren tam en to  à v io lência, p a rtic ip a çã o  política , segurança 
púb lica  e desenvo lv im ento  econôm ico, sem pre respeitando a 
d ivers idade das mulheres.

É necessário que as SPMs tenham  equipe p rópria  para 
d a r con ta  das dem andas e, tam bém , que possuam recursos 
o rçam entá rios  suficientes para en fren ta r os desafios de fazer 
chegar às mulheres os benefícios das ações e das po líticas 
públicas.

A lém  disso, é fundam enta l que a equipe das SPMs 
conheça e se aprop rie  do c ic lo  o rçam en tá rio  governam enta l,

1 Institucionalização das políticas públicas ocorre quando as dem andas 
sociais são incorporadas pelo poder público com o ações que produzem 
resultados concretos na vida das mulheres.



considerando a e labo ração  do Plano P lurianual (PPA)2, do 
Projeto de Lei de Diretrizes O rçam entá rias  (LDO)3 e da Lei 
O rçam entá ria  Anual (LOA)4. A e labo ração  desses instrum entos 
é função  do con jun to  do governo e sua aprovação  com pete  
ao Leg is la tivo  E stadua l/M un ic ipa l. A execução das po líticas 
púb licas para as mulheres só é possível se estiver prevista nos 
instrum entos de p lane jam ento  o rçam entário .

A c riação  das SPMs fo rta lece  e benefic ia  a sociedade 
em geral, já  que am p lia  a ca pa c id a d e  do governo para e fe tuar 
ações, m esm o naqueles m unicíp ios que possuem estruturas 
adm in is tra tivas  diversas que oferecem  serviços especia lizados 
às mulheres em áreas re lacionadas, por exemplo, ao 
en fren tam en to  à v io lência  contra  as mulheres.

Apesar da im po rtânc ia  dos serviços prestados às 
mulheres, essas estruturas adm in is tra tivas  não se con figu ram  
com o Secretarias de Políticas para as Mulheres. Da mesma 
form a, os m ecanism os de p a rtic ip a çã o  e con tro le  social 
presentes em Conselhos de D ireitos da M ulher não devem  ser 
con fund idos com  as SPMs. No entanto, é fundam enta l que os 
serviços especia lizados para a tend im en to  às dem andas das 
mulheres sejam coordenados pelas equipes das SPMs. No caso 
dos dem ais serviços com o: assistência social, saúde, tra b a lh o  e 
renda, entre  outros, as ações devem  ser e fe tuadas em conjunto, 
e de fo rm a  a rticu la da  e in tegrada, com  a secretaria  responsável 
pela execução da po lítica .

2 PPA - Plano votado a cada quatro  anos, no qual o governo indica quais são 
as suas prioridades para o próximo período.
3 LDO - com preende as metas e prioridades da adm in istração pública 
e orienta a e laboração da Lei O rçam entária  Anual, para o exercício 
subsequente.
4 LOA - e laborada anualm ente e enviada ao legislativo para aprovação 
final.
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TOME NOTA: 
NÃO SÃO SPM:

Serviços especializados de atend im ento à mulher 
(Centros de Referência de A tendim ento às Mulheres; casas- 
abrigo; casas de aco lh im ento provisório) e serviços de 
assistência social (CRAS, CREAS etc.)

^  Conselhos de Direitos da Mulher, pois são espaços 
políticos de controle social e pa rtic ipação  popular e não 
executam d iretam ente a po lítica pública.

*  SUA IM P O R T Â N C IA  *

As SPMs destacam -se com o agentes governam enta is 
de p rom oção  das po líticas públicas d irig idas às mulheres 
em suas loca lidades. Assim, cada  SPM criada  potenc ia liza  as 
possib ilidades de ações específicas d irig idas  às mulheres em 
cada  estado ou m unicípio.

A lém  disso, sua criação  dem onstra  o reconhecim ento  do 
poder púb lico  com  re lação às desigua ldades e d iscrim inações 
existentes e sinaliza para a popu lação  o desejo de revertê-las. 
Portanto, con figu ram -se  com o opo rtun idades geradas com  o 
ob je tivo  de m e lhorar a vidas das mulheres1, que são, segundo 
estudos e pesquisas, as m ais a fe tadas pelas desigualdades 
sociais e, p rinc ipa lm ente , por aquelas existentes entre mulheres 
e homens, a inda  persistentes na cu ltura  pa tria rca l.

1 RASEAM: Relatório Anual Socioeconôm ico da Mulher (2024): www.gov.br/ 
observatorio
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A existência de uma SPM no estado ou no 
município significa m aior chance de articulação  
entre os órgãos que atendem  às mulheres na sua 

diversidade e nas suas múltiplas necessidades.

i mm r *D RD r *□  *□ r *□ O *

A existência de um a SPM no estado ou no m unicíp io  
s ign ifica  m a io r chance de a rticu la ção  entre os órgãos que 
a tendem  às mulheres na sua d ivers idade e nas suas m ú ltip las 
necessidades. Essas Secretarias tendem  a m e lhorar os 
ind icadores re la tivos às mulheres e po tenc ia liza r conquistas 
para a sociedade em geral.

De acordo  com  o Censo D em ográ fico  2022 do Institu to  
B rasile irode G eogra fia  e Estatística (IBGE), a popu lação  brasile ira 
tem  um a p roporção  m a io r de mulheres, que representam  51,5% 
da popu lação  to ta l.

Portanto, p rop ic ia r m ecanism os de fo rta le c im en to  desse 
g rupo  social, por m eio de ações e po líticas públicas, po tencia liza  
conquistas para a co le tiv idade .

*  SEU PAPEL *

As SPMs cum prem  um pape l fundam enta l na 
im p lem en tação  das po líticas públicas, na m ed ida  em que 
p rop ic iam  um a ação  governam enta l sem discrim inações 
ou preconce itos e sem re forçar estereótipos. A lém disso, 
são fundam enta is  para g a ra n tir o acesso aos serviços e à 
p a rtic ip a çã o  no desenvo lv im ento  das políticas, m ed ian te  ações 
transversais e integradas. A transversa lidade  e a in teg ração  das 
d iferentes ações re lac ionadas às mulheres, mesmo considerando 
sua d iversidade, são os p rinc ipa is  desafios a serem enfrentados.



A transversa lidade pode ser en tend ida  com o um 
instrum ento  de gestão das po líticas públicas. No caso das 
po líticas para as mulheres, a expressão tem  sido u tilizada  para 
designar as po líticas para o en fren tam en to  às desigualdades 
entre  mulheres e homens. As ações transversais estão presentes 
em várias áreas das po líticas públicas, in teg rando  áreas afins 
e fo rta lecendo  m ecanism os que invertam  as várias fo rm as de 
desigualdades, presentes na v ida  das mulheres. Neste sentido, 
é fundam enta l que as SPMs sejam capazes de a rticu la r ações 
que dizem  respeito a outros órgãos executores, ga ran tin d o  
assim m a io r e fe tiv idade  nos resultados.

A equipe da SPM deve estar em condições de d iscu tir 
com  os outros órgãos o a tend im en to  aos d ire itos das mulheres, 
levando em conta  a m u ltip lic ida d e  de aspectos que as 
ca racte rizam  e de fin indo  ações d ife renc iadas de a tend im ento . 
São aspectos decorrentes das d iferenças geracionais; 
é tn ico /rac ia is ; o rien tação  sexual; mulheres com  defic iência ; 
mulheres que vivem  nas áreas urbanas ou rurais, entre  outras. 
A tender às dem andas dessa popu lação, reconhecendo suas 
características, s ign ifica  a d o ta r po líticas públicas tam bém  
d ife renc iadas e específicas. O utras questões (cam panhas, 
debates, datas com em ora tivas ou de denúncias) favorecem  os 
ganhos ind icados a seguir:

^  M elhoria  na d is tribu ição  dos espaços de poder 
e decisão, considerando a presença da mulher;

E nfrentam ento ao ana lfabe tism o  das mulheres; #

♦  Acesso à educação em todas as idades;

E nfrentam ento à v io lência  con tra  as mulheres; -*■
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Enfren tam ento  a com portam en tos  
d iscrim inató rios e preconceituosos;

^  Inclusão das mulheres no m ercado de traba lho ;

Acesso à saúde integral;

C am panhas educativas sobre tem as que 
a tingem  d ire tam en te  a v ida  das mulheres.

A lém  disso, a crescente a lte ração  na consciência da sociedade 
e das mulheres p roporc iona  um a agenda perm anente  na 
construção  da igua ldade  entre  mulheres e homens.

*  SUA F U N Ç Ã O  *

Além  de executar ações re la tivas às dem andas apresentadas 
pela sociedade local organ izada, as SPMs têm  tam bém  com o 
funções outros pontos, entre os quais se destacam :

C oordenar a gestão das po líticas 
públicas vo ltadas à d im inu ição  das 

desigualdades entre  mulheres e homens;

* *  *
W Ê Ê Ê Ê t

*
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A com panhar a im p la n taçã o  e ins tituc iona lização  
das po líticas púb licas para as mulheres nos 
respectivos órgãos locais que as executam ;

A rticu la r de fo rm a in teg rada  e 
transversal as po líticas para as mulheres;

A tuar com o organ ism o in te rlocu to r das dem andas 
sociais, econôm icas, po líticas e cu ltura is das 

mulheres nas esferas estadua l/m un ic ipa l;

A tuar com o organ ism o in te rlocu to r das dem andas 
sociais, econôm icas, po líticas e cu ltura is das 

mulheres nas esferas estadua l/m un ic ipa l;

Forta lecer o Conselho dos D ireitos 
das Mulheres, onde ele existir;

Incentivar a criação  dos Conselhos dos D ireitos 
das Mulheres onde eles a inda  não existam;

Estabelecer parceria  com  os Conselhos, 
considerando sua im po rtânc ia  com o m ecanism os de 

con tro le  social e p a rtic ip a çã o  popular, já  que ele é 
um a liado  im p o rta n te  no avanço e m anutenção  das 
conquistas a lcançadas pelas mulheres nas lutas por 

um a sociedade justa  e igua litá ria .



As SPMs fazem  parte  do processo de 
conso lidação  de um a sociedade justa e c idadã.
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*  C O M O  C R IA R  U M A  SPM  *

É fundam en ta l g a ra n tir a ca pa c id a d e  de a rticu la ção  
po lítica  da gestão da SPM, na m ed ida  em que as po líticas para 
as mulheres são executadas por vários órgãos da adm in is tração . 
Sem isso, será d ifíc il in fluenc ia r a execução, por exemplo, das 
ações de saúde das mulheres.

Para que exerça seu papel de a rticu la ção  das po líticas 
púb licas para as mulheres é essencial que esteja no mesmo 
nível h ie rárqu ico  das dem ais secretarias da adm in is tração  e 
funcione em ca rá te r perm anente  e in tegra l.

Assim sendo, é de fundam en ta l im po rtânc ia  que seja 
um a SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES (SPM) 
g a ran tin d o  um a re lação d ire ta  com  os dem ais órgãos da 
estrutura.

Para se cria r a SPM orien ta-se  que o Poder Executivo 
loca l cam inhe nos seguintes passos:

♦ E laboração, pelo Poder Executivo, do Projeto de Lei 
E stadua l/M un ic ipa l para criação  da SPM com  ind icação  
de d o ta çã o  o rçam entá ria  pela qual correrá as despesas 
decorrentes da execução dessa Lei. Em seguida, 
encam inha-se  a proposta  para a Assem bléia Legislativa 
ou C âm ara de Vereadores(as), para fins de subm issão do 
Projeto de Lei ao devido processo leg is la tivo  de criação  
de leis. Após aprovada e sancionada, a Lei en tra rá  em 
v igo r havendo a necessidade da sua regu lam entação ;



•  Edição do Decreto para a regu lam en tação  da Lei 
E stadua l/M un ic ipa l, que d isc ip lina rá  as a tiv idades 
descritas na Lei. Este docum en to  não necessita passar 
pela Câm ara, apenas receberá a assinatura do(a) 
G overnador(a) ou Prefeito(a) e a devida  pub licação ;

•  E laboração e pub licação, pelo Poder Executivo, da 
Portaria  de nom eação da equ ipe que com porá  a SPM 
m un ic ipa l/estadua l;

•  Após este passo, estará lega lm ente  c riada  a SPM, devendo 
ser dada  pub lic idade  em D iário  O fic ia l ou equivalente.
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As SPMs devem  co n ta r com  um a estru tura  de 
recursos hum anos e o rçam entá rios próprios.

O rien ta-se  que as SPMs sejam criadas por Lei, 
a fim  de g a ra n tir a perm anência  das po líticas 

públicas para as mulheres,

*  C O M O  D ESEN VO LVER  AS *  
P O LÍT IC A S  PARA AS M ULH ER ES

A equipe responsável pela SPM deve a d o ta r os seguintes passos:

• Conhecer as dem andas das mulheres do seu 
m unicípio. Os resultados das Conferências de 
Políticas para as Mulheres são um a excelente fon te  

de conhecim ento  dessas dem andas;
passo

• M apear as ações que já  estão em desenvo lv im ento  na gestão 
e d ia lo g a r com  as/os gestoras(es), das várias secretarias,



responsáveis para  po tenc ia liza r essas ações, tendo  em vista 
a fo rm a com o as po líticas púb licas a tingem  ou a fe tam  as 
mulheres;

• E fetuar levantam ento  dos dados estaduais ou m unic ipa is 
que podem , in ic ia lm ente, ser acessados em sites de órgãos 
de pesquisa existentes nas d iferentes esferas de governo. O 
Ins titu to  de Pesquisa Econôm ica A p licada  (IPEA) e o Institu to  
Brasileiro de G eografia  e Estatística (IBGE) d ispon ib ilizam  
dados estatísticos e in form ações re lac ionadas às mulheres e 
que são im portan tes  para subsid iar o tra b a lh o  das SPMs. Além 
deles, existem os órgãos estaduais e m un ic ipa is  que oferecem  
bases valiosas para um bom  d iagnóstico  da rea lidade  local das 
mulheres;

• E fetuar levantam ento  das organizações da sociedade 
civ il que têm  re lação com  a e fe tivação  de po líticas para as 
mulheres. D ia loga r e reconhecer as dem andas do m ovim ento  
das mulheres;

• D ependendo do contexto  de cada m unicíp io  ou estado é 
im p o rta n te  identifica r, a lém  dos m ovim entos fem in istas e de 
mulheres, outras organizações que possam ser parceiras em 
ações futuras;

• Id en tifica r as dem andas mais im portan tes das mulheres para 
que a SPM possa desenvolver as ações de a tend im en to  às 
mulheres com  qua lidade.

passo

• A p a rtir dos dados co le tados sobre a realidade, 
a equipe responsável pela SPM deve construir, 
jun tam en te  com  as organizações da sociedade civil 

e os conselhos de d ire itos das mulheres, um Plano de Políticas 
para as Mulheres (estadual ou m unic ipa l) na fo rm a  de m etas e 
ações, a exem plo do que ocorre  no governo federal.



passo

• Buscar o fo rta le c im en to  de parcerias que devem 
estar presentes em todos os m om entos da execução 
do Plano de Política para as Mulheres. M uitas vezes 

esses parceiros já  possuem dados sobre dem andas locais, o 
que possib ilita  o desenvo lv im ento  im ed ia to  de ações, a inda  
que o d iagnóstico  loca l da rea lidade  das mulheres esteja em 
processo de e labo ração  ou conso lidação. Reforça-se, portan to , 
que as parcerias podem  ser constitu ídas por institu ições 
governam enta is  (federa l/estadua l/m un ic ipa l);

O M in istério  das Mulheres con tribu i para a m anutenção, 
a m p lia çã o  e o fo rta le c im en to  das SPMs estaduais 
e m unicipais, por m eio de edita is para rea lização de 
convênios e outros instrum entos, que visam apo io  
o rçam en tá rio  para estru tu ração  física das SPMs e ações 
de fo rta le c im en to  das po líticas para as mulheres nas 
áreas da educação, saúde, m eio am biente, d iversidade, 
p a rtic ip a çã o  política , bem com o en fren tam en to  à 
v io lência  e au tonom ia  econôm ica.

ANEXO

Modelo de Lei de Criação de Secretarias de Políticas para as Mulheres

LEI N ° ....de ... de .... d e .....
"Dispõe sobre a criação da secretaria m unicipal de políticas para mulheres 
e dá outras providências".
PREFEITO(A) MUNICIPAL d e ........., ESTADO D O ....................... , no uso de suas
atribu ições legais, faz saber que a Câm ara M unicipal decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei:
DECRETA:
CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Fica criada e incluída na estrutura organizacional do Poder Executivo
M unicipal de..........., instituída pela Lei M unicipal n° ........ , de ................. , a
Secretaria M unicipal de Políticas Públicas para as Mulheres - SPM, tendo por 
ob je tivo básico a form ulação, desenvolvimento, articu lação, coordenação, 
apo io  e m on itoram ento das políticas públicas da mulher, propondo e



executando m edidas e a tiv idades que visem a garan tia  dos seus direitos.

Art. 2o A Secretaria M unicipal de Políticas Públicas para as Mulheres - SPM 
com põe-se dos seguintes órgãos:
- Gabinete da Secretária;
-  Secretária(o) Adjunta(o)
- Assessoria Técnica;
- Divisão de Apoio Adm inistrativo;
- Chefe de Gabinete;
- D epartam ento de Políticas para as Mulheres;
- Divisão de Promoção e Prevenção dos Direitos das Mulheres;
- Divisão de Inclusão Social e Autonom ia para Mulheres;
- Divisão de Gerenciam ento e M onitoram ento das Ações e Informações;
- Divisão de Promoção da Igualdade de Gênero;
- D epartam ento de Enfrentam ento a Violência;
- Divisão de Enfrentam ento a V iolência Doméstica.

Art. 3o. Com pete à Secretaria M unicipal de Políticas Públicas para as 
Mulheres - SPM:
I. - Contribuir, coordenar e cum prir a form ulação do Plano de Ação do 
Governo M unicipal e os program as gerais e setoriais inerentes à Secretaria 
de acordo com as diretrizes do governo;
II. - ga ran tir a prestação de serviços M unicipais de acordo com as 
diretrizes de governo;
III. - estabelecer diretrizes para a atuação da Secretaria;
IV. - prom over a in tegração com órgãos e entidades da adm in istração 
pública e in ic ia tiva privada, ob je tivando o cum prim ento de ativ idades 
setoriais;
V. - a rticu la r políticas transversais de gênero dos Governos no espaço 
m unicipal, estadual e federal que efetivem os direitos humanos das mulheres, 
visando à superação das desigualdades;
VI. - prom over o acom panham ento da im plem entação de legislação de 
ação a firm a tiva  e defin ição de ações públicas que visem ao cum prim ento 
dos acordos, convenções e planos de ação assinados pelo Brasil, nos 
aspectos relativos à igua ldade entre mulheres e homens e de com bate à 
discrim inação;
VII. - executar program as e projetos de cooperação com SPMs nacionais 
e internacionais, públicos e privados que visem à equidade de gênero e ao 
enfrentam ento da vio lência contra mulheres;
VIII. - acom panhar e ava lia r a eficiência, eficácia e efe tiv idade dos ser­
viços públicos prestados pela secretaria;
IX. - propor, desenvolver e apo ia r programas, cam panhas educativas 
e projetos de valorização da mulher nas diferentes áreas de sua atuação,



incentivando sua partic ipação  social e política, econôm ica e cultural;
X. - a rticu la r e fom entar estudos, pesquisas e ações em gênero, visan­
do ações de cum prim ento das legislações que asseguram os direitos das 
mulheres;
XI. - partic ipar, supervisionar e avaliar, jun tam ente com os órgãos en­
volvidos, as ativ idades necessárias ao desenvolvim ento de estudos, p rogra­
mas e projetos relativos a políticas públicas para mulheres;
XII. - estim ular as diferentes áreas de governo a pensar em com o o im ­
pacto  de suas políticas e ações se dá, de form a diferenciada, sobre a vida 
das mulheres e dos homens;
XIII. - prom over a im p lem entação das ações a firm ativas e definições 
das ações públicas que visem às políticas para mulheres em todas as e ta ­
pas de sua vida;
XIV. - prom over a luta pela garan tia  de acesso à educação própria e 
extensão da rede de creches e pré-escola para seus filhos;
XV. - e laborar e coordenar planos, program as e projetos relativos à 
questão da mulher no âm b ito  do Município, dentro  da proposta orçam en­
tá ria  da secretaria;
XVI. - estabelecer objetivos para o conjunto de a tiv idades da Secretaria, 
vinculados a prazos e políticas para sua consecução;
XVII. - e laborar e executar, em conjunto com outras Secretarias e órgãos 
da Adm inistração Direta e Indireta, políticas públicas nas áreas que in te r­
ferem d ire tam ente na situação da mulher na sociedade;
XVIII. - prom over a igua ldade entre mulheres e homens;
XIX. - prom over as políticas de atenção à mulher, a e lim inação das dis­
crim inações e a inserção da mulher no âm bito  social, político, econôm ico e 
cultural;
XX. - estabelecer políticas de valorização das mulheres, m ediante cam ­
panhas e program as de form ação e serviços de apo io  à mulher;
XXI. - p lanejar e executar a organização das conferências m unicipais de 
políticas públicas para as mulheres;
XXII. - prom over a inclusão das organizações de mulheres nas a rticu la ­
ções institucionais;
XXIII. - p ropor e acom panhar program as ou serviços que, no âm b ito  da 
Adm in istração Direta e Indireta, se destinem  ao a tend im ento  à mulher, 
sugerindo m edidas de aperfe içoam ento e colhendo dados para fins esta­
tísticos;
XXIV. - fo rm ular e im plem entar políticas de m aneira independente de 
princípios religiosos, de form a a assegurar efe tivam ente os direitos consa­
grados na Constitu ição Federal e nos diversos instrum entos assinados e 
ra tificados pelo Estado brasileiro, com o m edida de pro teção aos direitos 
humanos das mulheres e meninas;
XXV. - prom over a articu lação de redes de entidades parceiras ob je ti-
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vando o aprim oram ento das ações de atenção;
XXVI. - institu ir políticas, program as e ações de enfrentam ento do ra­
cismo, sexismo e lesbofobia e assegurar a incorporação da perspectiva 
de raça/etn ia e orien tação sexual nas políticas públicas d irecionadas às 
mulheres;
XXVII. - realizar outras ativ idades correlatas.

Art. 4o. A Secretaria M unicipal de Políticas Públicas para as Mulheres - SPM 
será d irig ida  por uma Secretária, com o auxílio de um a/um  Secretária/o
Adjunta/o.

Art. 5o. Para os efeitos do disposto neste artigo, ficam  criados e incluídos 
na estrutura organizacional da adm in istração d ireta do Poder Executivo 
M unicipal, os cargos de provim ento em comissão descritos no Anexo I, com 
suas nom enclaturas, quantita tivos, referências e valores para atender às 
necessidades de funcionam ento da Secretaria.

Art. 6o. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a d iscip linar o fun­
c ionam ento da Secretaria M unicipal de Políticas Públicas para as M ulhe­
res - SPM por meio da edição de atos norm ativos que disporão sobre o 
de ta lham ento  de suas competências, com vistas ao cum prim ento de suas 
finalidades, nos term os desta lei.

Art. 7o. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à 
conta de dotações orçam entárias próprias, que serão suplementadas, se 
necessário.

Art 8o. Esta lei entrará em vigor na da ta  de sua publicação.

Art 9o. Revogam-se as disposições em contrário.
Município, a o s ....d e ............. d e ........

Prefeito(a) Municipal

Acesse leis, decretos e outros atos 
norm ativos no â m b ito  dos d ire itos e das 

po líticas púb licas para as mulheres.
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